
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.756.269 - MT (2018/0187362-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ADRIANA BAMPI NORO 
ADVOGADOS : FÁBIO LUIZ DA CUNHA E OUTRO(S) - SC011735 

 ABEL SGUAREZI  - MT008347 
 TASSIANA ABUD CHAUD  - MT009377 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC/73. 
CONTROVÉRSIA INTEGRALMENTE APRECIADA. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. . 
DECRETOS N. 20.931/32 E 24.492/34. VIGÊNCIA. 
OPTOMETRISTAS. EXERCÍCIO DE ATIVIDADES PRIVATIVAS 
DE MÉDICO. VEDAÇÃO.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC/73, na medida 
em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões 
que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta 
nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável 
ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
2. O Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos de lei 
invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob 
fundamento suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, sendo 
dispensável a análise dos dispositivos que pareçam para a parte 
significativos, mas que, para o julgador, se não irrelevantes, constituem 
questões superadas pelas razões de julgar.
3. A instância recorrida, aplicando os Decretos n. 20.931/32 e 24.492/34, 
concluiu que é vedado aos optometristas a realização de atividades 
clínicas ou a prescrição de lentes de grau, as quais são exclusivas dos 
profissionais médicos. Ao assim decidir, alinhou-se à jurisprudência 
firmada nesse Sodalício, segundo a qual os Decretos supracitados estão 
em plena vigência, de modo que os optometristas estão impedidos de 
exercer as atividades pretendidas, consideradas privativas de profissional 
da medicina.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
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 Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.756.269 - MT (2018/0187362-5)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ADRIANA BAMPI NORO 
ADVOGADOS : FÁBIO LUIZ DA CUNHA E OUTRO(S) - SC011735 
   ABEL SGUAREZI  - MT008347 
   TASSIANA ABUD CHAUD  - MT009377 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):  A hipótese é 

de agravo interno interposto por Adriana Bampi Noro contra a decisão que negou provimento 

ao seu recurso especial em razão de o Tribunal a quo não ter incorrido em negativa de prestação 

jurisdicional e devido ao acórdão objurgado estar alinhado à jurisprudência deste Sodalício.

Em suas razões, a agravante sustenta, em resumo, a efetiva ocorrência de 

violação aos artigos 489 e 1.022 do CPC/2015, haja vista que a Corte de origem restou omissa 

acerca dos argumentos apresentados pela parte, a despeito da oposição de embargos de 

declaração.

Alega, ademais, que os julgados que respaldam a decisão singular não tratam de 

hipótese idêntica à dos autos. 

Requer, desse modo, o provimento do agravo para que o mérito do recurso 

especial seja apreciado pelo Colegiado, reconhecendo-se a legalidade do ofício Optométrico.

Disponibilizada vista à parte agravada (fl. 1.146), transcorreu in albis o prazo 

para impugnação (fl. 1.150).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.756.269 - MT (2018/0187362-5)
  
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ADRIANA BAMPI NORO 
ADVOGADOS : FÁBIO LUIZ DA CUNHA E OUTRO(S) - SC011735 
   ABEL SGUAREZI  - MT008347 
   TASSIANA ABUD CHAUD  - MT009377 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC/73. 
CONTROVÉRSIA INTEGRALMENTE APRECIADA. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. . 
DECRETOS N. 20.931/32 E 24.492/34. VIGÊNCIA. 
OPTOMETRISTAS. EXERCÍCIO DE ATIVIDADES PRIVATIVAS 
DE MÉDICO. VEDAÇÃO.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC/73, na medida 
em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões 
que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta 
nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável 
ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
2. O Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos de lei 
invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob 
fundamento suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, sendo 
dispensável a análise dos dispositivos que pareçam para a parte 
significativos, mas que, para o julgador, se não irrelevantes, constituem 
questões superadas pelas razões de julgar.
3. A instância recorrida, aplicando os Decretos n. 20.931/32 e 24.492/34, 
concluiu que é vedado aos optometristas a realização de atividades 
clínicas ou a prescrição de lentes de grau, as quais são exclusivas dos 
profissionais médicos. Ao assim decidir, alinhou-se à jurisprudência 
firmada nesse Sodalício, segundo a qual os Decretos supracitados estão 
em plena vigência, de modo que os optometristas estão impedidos de 
exercer as atividades pretendidas, consideradas privativas de profissional 
da medicina.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pesem 

os argumentos deduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Com efeito, verifica-se não ter ocorrido alegada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do 
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CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 

lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, 

ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 

prestação jurisdicional.

Nos termos da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, tendo a 

instância de origem se pronunciado de forma clara e precisa sobre as questões postas nos autos, 

assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão, como no caso concreto, não 

há falar em omissão no acórdão estadual, não se devendo confundir fundamentação sucinta com 

ausência de fundamentação (REsp 763.983/RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJ 

28/11/05).

Dessarte, observa-se pela fundamentação do acórdão recorrido (fls. 909/920), 

integrada em sede de embargos declaratórios (fls. 972/985), que o Tribunal de origem  motivou 

adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 

entendeu cabível à hipótese. Afasta-se, assim, a alegada omissão ou negativa de prestação 

jurisdicional tão somente pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à 

pretensão da parte. 

Frise-se que o Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos de lei 

invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob fundamento suficiente para 

sustentar a manifestação jurisdicional, sendo dispensável a análise dos dispositivos que pareçam 

para a parte significativos, mas que, para o julgador, se não irrelevantes, constituem questões 

superadas pelas razões de julgar.

A propósito, confiram-se:

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. ATOS ADMINISTRATIVOS. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022, II, DO 
CPC/2015. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO 
STJ. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. [...]
V - No tocante à violação dos arts. 489 e 1.022, II, do Código de 
Processo Civil de 2015, a argumentação não merece ser acolhida. 
O acórdão recorrido não se ressente de omissão, obscuridade ou 
contradição, porque apreciou a controvérsia com fundamentação 
suficiente, embora contrária ao interesse do recorrente. 
VI - Além disso, está pacificado nesta Corte que o julgador não está 
obrigado a responder questionamentos ou teses das partes, nem 
mesmo ao prequestionamento numérico (REsp n. 1.665.273/RS, Rel. 
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Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/6/2017, 
DJe 20/6/2017). [...]
XI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.745.777/MG, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/11/2018, DJe 
21/11/2018)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
AUSÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO. [...]
2. As recorrentes pleiteiam unicamente a nulidade do acórdão 
recorrido alegando deficiência na prestação jurisdicional (artigo 
1.022, II, e parágrafo único, combinado com o artigo 489, § 1º, IV, 
do CPC/2015) sob o pretexto de que a Turma julgadora teria 
deixado de apreciar o segundo pedido da ação que consiste na 
condenação do ente público por perdas e danos.
3. Ocorre que o Tribunal de origem, quando do julgamento dos 
embargos de declaração, foi cristalino no sentido de que "o 
fundamento adotado pelo acórdão, por razões lógicas, repele o 
pedido de perdas e danos".
4. Dessa forma, não se vislumbra a ocorrência de nenhum dos 
vícios elencados no artigo 1.022 do Código de Processo Civil/2015 
a reclamar a anulação do julgado. Isso porque o Tribunal local 
enfrentou expressamente todas questões importantes para o 
deslinde da controvérsia, não havendo que se confundir decisão 
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou 
negativa de prestação jurisdicional.
5. Recurso especial não provido.
(REsp 1.636.253/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 6/2/2018, DJe 20/2/2018)

Dito isso, cumpre ressaltar que o Tribunal de origem deu provimento à apelação 

do Parquet em ação civil pública para determinar que a recorrente se abstenha de aviar óculos 

ou lentes de grau, realizar consultas, manusear aparelhos ou praticar quaisquer atos privativos de 

profissionais de medicina, adotando, para tanto, a seguinte fundamentação (fls. 916/917):

Desta forma, à vista dos entendimentos jurisprudenciais, está 
patente que o profissional optometrista não pode exercer atividades 
exclusivas de médicos oftalmologistas, conforme determinação dos 
Decretos n° 20.931/32 e 24.492/34, que regulam e fiscalizam o 
exercício da medicina. Não pode a Portaria do Ministério do 
Trabalho e Emprego n° 397, de 09/10/2002, que reconhece a 
profissão de optometrista e arrola as atividades profissionais, se 
sobrepor aos referidos Decretos.
Tais decretos foram recepcionados pela Constituição Federal e não 
ferem o art. 5º, XIII, que assegura o livre exercício profissional e 
do trabalho, na medida em que não proíbem o exercício da 
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profissão de optometria, apenas limitam a atividade, impedindo que 
esses profissionais examinem os olhos e seus anexos e prescrevam 
óculos e lentes de contato, cuja atividade é privativa de médicos, 
como se vê do art. 39 do Decreto n° 20.931/32, que proíbe a 
confecção e venda de lentes de grau, sem prescrição médica.[...]
Portanto, resta claro que a prescrição de lentes corretivas somente 
pode ser realizada por médico oftalmologista. Ora, há disposição 
expressa no sentido de que a fórmula ótica deve ser elaborada por 
médico. Do mesmo modo, é proibida a realização de atendimento 
oftalmológico nas dependências de ótica ou de qualquer outro 
estabelecimento onde o optometrista elege para praticar atos 
privativos de profissionais da medicina.
Destarte, considerando-se a legislação aplicável à espécie, dúvida 
não há de que as atividades exercidas pela ora recorrida deverão 
limitar-se aos mencionados dispositivos. Assim, a decisão apelada 
há de ser retificada.

Ao refutar os embargos de declaração opostos, aquela Corte ponderou (fl. 973):

No que se refere à não aplicação da Lei 12.842/2013 e omissão no 
acórdão embargado por não se referir a essa lei, evidencia-se que 
os fundamentos apresentados, revelam por si só que não é esta a 
norma regulamentadora da profissão de optometrista, de modo que 
mesmo não citando-a verifica-se que, implicitamente, o assunto 
entrou em discussão e deixou bem demonstrado que não se aplica 
ao caso a mencionada lei.[...]

Denota-se, pois, que a instância recorrida, aplicando os Decretos n. 20.931/32 e 

24.492/34, concluiu que é vedado aos optometristas a realização de atividades clínicas ou a 

prescrição de lentes de grau, as quais são exclusivas dos profissionais médicos.

Note-se que, ao assim decidir, a instância a quo alinhou-se à jurisprudência 

firmada nesse Sodalício, segundo a qual os Decretos supracitados se encontram em plena 

vigência, de modo que os optometristas estão impedidos de exercer as atividades pretendidas, 

consideradas privativas de profissional da medicina, conforme se evidencia nos julgados a seguir, 

proferidos em casos semelhantes ao dos autos:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 
PROCESSUAL CIVIL. PRÁTICA DE ATOS POR OPTOMETRISTA 
PRIVATIVOS DE OFTALMOLOGISTA. VIGÊNCIA DOS DECRETOS 
20.931/32 E 24.492/34. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR 
DESPROVIDO.
1. Suspenso o ato normativo que revogou os dispositivos dos 
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Decretos 20.931/32 e 24.492/34 que regulam a atividade 
profissional de optometria (Decreto 99.678/1990) pelo STF na 
ADIn 533-2/MC, por vício de inconstitucionalidade formal, seguem 
em vigor as normas originais. Precedentes: AgInt no REsp. 
1.369.360/SC, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 24.8.2017; 
REsp. 1.261.642/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
3.6.2013; MS 9.469/DF, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 
5.9.2005.
2. Importa ressaltar que não se trata aqui de repristinação dos 
Decretos, já que, declarada a inconstitucionalidade formal da lei 
revogadora, reconhece-se a vigência ex tunc da norma anterior 
tida por revogada.
3. Agravo Interno do Particular desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 440.940/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 1/3/2018, 
DJe 12/3/2018)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO RESCISÓRIA 
FUNDADA NO ART. 485, V, DO CPC/1973. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. INCOMPETÊNCIA DA 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. OPTOMETRISTAS. LIMITES DO CAMPO DE 
ATUAÇÃO. VIGÊNCIA DOS DECRETOS 20.931/1932 E 
24.492/1934. VEDAÇÃO DA PRÁTICA DE ATOS PRIVATIVOS DE 
MÉDICOS OFTALMOLOGISTAS. VIOLAÇÃO DE LITERAL 
DISPOSIÇÃO DE LEI NÃO CARACTERIZADA. [...]
5. A interpretação do STJ é de que não há desrespeito a "literal 
disposição de lei" quando o acórdão adota, entre as existentes, 
exegese razoável da legislação. Da mesma forma, não se configura 
a hipótese específica do art. 485, V, do CPC/1973 quando o tema 
não for objeto de jurisprudência pacífica nos tribunais. No caso 
concreto, a sentença que se pretende rescindir entendeu que não é 
possível vedar ao Estado o direito de fiscalizar e combater a 
prática, pelos optometristas, da atividade de realizar exames que 
levam à prescrição de óculos e/ou lentes de contatos de grau, pois 
esta constituiria atribuição privativa de profissional da medicina 
(oftalmologista).
6. Vale lembrar que o ato judicial que se pretende rescindir data de 
2008, e ainda hoje há jurisprudência do STJ favorável ao 
entendimento adotado na decisão transitada em julgado. 
Precedentes do STJ: AgRg no REsp 1.413.107/SC, Rel. Ministro 
Humberto Martins, DJe 23/9/2015; REsp 1.261.642/SC, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, DJe 3/6/2013; REsp 1.169.991/RO, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, DJe 13/5/2010. [...]
(REsp 1.354.585/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/11/2016, DJe 19/5/2017)
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Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento: 1794909 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/02/2019 Página  9 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0187362-5 REsp 1.756.269 / MT

Números Origem:  00046095920108110045  143455/2017  1434552017  46095920108110045  47529/2018  
475292018  47530/2018  475302018  826772015

PAUTA: 19/02/2019 JULGADO: 19/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADRIANA BAMPI NORO 
ADVOGADOS : FÁBIO LUIZ DA CUNHA E OUTRO(S) - SC011735 

 ABEL SGUAREZI  - MT008347 
 TASSIANA ABUD CHAUD  - MT009377 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Fiscalização

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADRIANA BAMPI NORO 
ADVOGADOS : FÁBIO LUIZ DA CUNHA E OUTRO(S) - SC011735 

 ABEL SGUAREZI  - MT008347 
 TASSIANA ABUD CHAUD  - MT009377 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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